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A
é um dos princípios presen-
tes na Declaração Universal
dos Direitos Humanos. O há-
bito à leitura tem sido um de-
safio da contemporaneidade
 não só para trazer índices
educacionais melhores, mas
para fazer da sociedade mais
justa, coletiva e respeitosa.

Na Justiça, incentivar o
hábito à leitura além de que-
brar paradigmas oriundos da
histórica dificuldade do aces-
so à educação, é também um
instrumento que ajuda a di-
minuir, ainda que aos poucos,
o complexo e antigo proble-
ma do encarceramento em
massa no Brasil. “Ler é liber-
tar-se”, já dizia Aristóteles.

  Por isso, o Tribunal da
Justiça da Bahia tem engen-
drado esforços, e pedido
apoio da população, com o
“Programa Virando a Página
– Reemição pela Leitura:  fo-
mentar o reconhecimento do
direito à remição de pena por
meio de práticas sociais edu-
cativas”. 

Objetivo é simples além
de ajudar a virar a página na
vida daquela pessoa que fi-
cou em cárcere nos presídi-
os baianos e que merece,
como qualquer outra, uma
nova chance para reconstruir
a vida. Através da leitura, a
pessoa em cárcere poderá
diminuir sua pena. Mas para
que o programa dê cada vez

leitura como direito
garantido na Cons-
tituição Federal e
como fundamental
para o processo de
redemocratização

TJ arrecada livros para pessoas em situação prisional
6

Em seu encontro mensal
desta quarta-feira (12), o Con-
selho Diretor da Associação
Bahiana de Imprensa rece-
beu para almoço os presi-
dentes da Bahiagás, Luis
Gavazza, e   da Associação
Comercial da Bahia, Paulo
Cavalcanti, este último a ser
empossado na próxima se-
gunda-feira. A confraterniza-
ção aconteceu juntamente
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mais certo, o TJ está com
uma campanha de arrecada-
ção de livros

 Interessados em
têm até sexta-feira (14) para
doar livros, novos ou usados,
exceto os didáticos, Tribunal
de Justiça da Bahia (TJ-BA) e
na Sala 308-Sul (Assessoria
de Ação Social), no Centro
Administrativo da Bahia
(CAB), em Salvador.    

 
 O projeto se baseia na

resolução 391/2021 do Con-
selho Nacional de Justiça
(CNJ), que determina que a
pessoa privada tem o direito
de diminuir, quatro dias de
pena para cada obra literária
lida, respeitando limite de 12
por ano. Pode parecer pou-
co? Mas, para especialistas,
dentro do âmbito prisional é
um comprometimento com
um novo olhar social e de vida
que muda futuros e persona-
lidades.

 Para o advogado Gusta-
vo Coutinho, especializado
em Direito Antidiscriminatório,
o projeto do TJ-BA,  o progra-
ma, além de benéfico, permi-
te olhar para o panorama do
sistema carcerário brasileiro.
“O Brasil é o terceiro país que
mais encarcera no mundo. É
preciso comprometimento de
entes públicos na elaboração
de políticas e ações integra-
das e coordenadas para re-
solver este problema”.

 
RESULTADOS

Diante de tantas dificul-
dades pelas quais os presí-
dios passam cotidianamen-
te, como racismo estrutural,
superlotação, a não instituci-
onalização de ações,

Tdentre tantas ilegalidades e
ausências estruturais,  in-
centivar o hábito à leitura para
remir pena pode parecer uma
solução tão distante como
achar uma   agulha no palhei-
ro. No entanto, é uma política
que merece incentivo dos ór-
gãos públicos e empresas
privadas.

De acordo com a advoga-
da Dandara Pinho, advogada
criminalista,  doutoranda do
PPGSD da UFF e Conselhei-
ra Seccional da OAB da
Bahia,  ações como o Progra-
ma Virando a Página já exis-
tem de outras formas, e o que
o TJ-BA faz é institucionalizar
a recomendação do CNJ.
“Ações já são realizadas no
sistema carcerário sem qual-
quer tipo de apoio institucio-
nal e governamental”, diz.

Exemplo é o projeto Cor-
pos indóceis e mentes livres,
que desde 2010 compartilha,
por meio de aulas e oficinas,
várias linguagens artísticas
no presídio. “Então, no TJ-BA,

obter um programa instituci-
onalizado após décadas no
sistema carcerário na Bahia,
é o suspiro de esperança, no
que cerne a tentativa de cum-
primento da lei de execução
criminal do Estado”, afirma.

Pinho reforça que o racis-
mo estrutural é um dos fato-
res que dificulta a implanta-
ção de ações similares que
levem em consideração a
ressocialização do apenado.
“Penas precisam ser justas
e proporcionais, além de ex-
tremamente particularizadas
levando em consideração
ressocialização do apenado.
Apesar de várias décadas
com a ausência de instru-
mentos institucionalizados, e
aí sabemos que existe a
questão do racismo que es-
trutura também a execução
criminal, e o sistema de justi-
ça, é muito importante e um
sopro de esperança que exis-
ta a institucionalização de po-
líticas públicas como essas”,
declarou.

ABI recebe presidentes da
ACB e Bahiagás em evento

com outros diretores do
Sinjorba e da  ABI, esta tendo
à frente o presidente executi-
vo, Ernesto Marques, e o da
Assembléia Geral,  Walter Pi-
nheiro (foto). Na oportunida-
de foram encaminhados apoi-
os de tais instituições ao pro-
jeto Casa da Palavra, com
que a ABI restaurará em gran-
de estilo a Casa de Ruy Bar-
bosa.

O 29º Fórum Banco do
Nordeste de Desenvolvimen-
to, que será realizado no dia
27 de julho, está com inscri-
ções abertas, desde a última
terça-feira (11). Os interessa-
dos em participar devem
acessar a página do evento
no site do Banco na Internet.
A inscrição é gratuita e pode
ser feita até dia 26 de julho. A
participação será confirmada
de acordo com a disponibili-

Fórum Banco do Nordeste recebe
inscrições até o dia 26 de julho

ENCONTRO
Foram encaminhados apoios às instituições e projetos

APOIO
TJ recebe doações até amanhã de livros novos ou usados
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dade de vagas. O evento
serárealizado na sede do
Banco, em Fortaleza.

 O tema desta edição é
“Os desafios da industrializa-
ção verde para o Nordeste”. A
abertura ocorre às 9h com a
participação dos presidentes
do BNB, Paulo Câmara, e da
Associação Nacional dos
Centros de Pós-Graduação
em Economia (Anpec),
Luciano Nakabashi.


